





		[image: CAPA. Fundo com textura circular em cinza, três tons de azul e amarelo. Selo da série na parte superior esquerda "Série NUPECC 27". Texto em branco. Título "Impactos e aprendizados da pandemia de Covid-19 na perspectiva dos relacionamentos organizacionais"; Organizadores "Antonio Carlos Hohlfeldt, Cleusa Maria Andrade Scroferneker, Diego Wander da Silva, Denise Pagnussatt". Logo da Edipucrs em branco na parte inferior centralizado.]








		

			[image: Logo da PUCRS em preto.]


			CONSELHO EDITORIAL DA SÉRIE NUPECC


			(Editor) Antonio Carlos Hohlfeldt, Bruno Hochhegger, Christa Berger, José Marques

de Melo, Marialva Barbosa, Nélia Del Bianco, Rosa Maria Dalla Costa, Maria das Graças Pinto Coelho, Rudimar Baldissera, Paulo Vaz, Maria Immacolatta Vassalo Lopes, Luciana Mielniczuk, Federico Casalegno, Moisés Martins, Margarita Ledo, Michel Maffesolli, Philippe Joron.


			CONSELHO EDITORIAL EDIPUCRS


			Chanceler Dom Jaime Spengler


			Reitor Evilázio Teixeira  |  Vice-Reitor Manuir José Mentges


			Carlos Eduardo Lobo e Silva (Presidente), Luciano Aronne de Abreu (Editor-Chefe), Adelar Fochezatto, Antonio Carlos Hohlfeldt, Cláudia Musa Fay, Gleny T. Duro Guimarães, Helder Gordim da Silveira, Lívia Haygert Pithan, Lucia Maria Martins Giraffa, Maria Eunice Moreira, Maria Martha Campos, Norman Roland Madarasz, Walter F. de Azevedo Jr.


			Conforme a Política Editorial vigente, todos os livros publicados pela editora da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (EDIPUCRS) passam por avaliação de pares e aprovação do Conselho Editorial.


		




		

			Antonio Carlos Hohlfeldt 


Cleusa Maria Andrade Scroferneker 


Diego Wander da Silva 


Denise Pagnussatt 


(organizadores)


			IMPACTOS E APRENDIZADOS

DA PANDEMIA DE COVID-19 NA

PERSPECTIVA DOS RELACIONAMENTOS

ORGANIZACIONAIS


			


			Série NUPECC | 27


			[image: Logo Edipucrs em preto e cinza.]


			Porto Alegre


			2021


		




		

			© EDIPUCRS 2021


			CAPA  Thiara Speth


			DIAGRAMAÇÃO  Palavra Bordada


			REVISÃO  Traduções do Mercosul


			Edição revisada segundo o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
  








  

    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


    




    

      I34      Impactos e aprendizados da pandemia de Covid-19 na      


    




    

                               perspectiva dos relacionamentos organizacionais [recurso 


    






                               eletrônico] / Antonio Carlos Hohlfeldt ... [et al.] organizadores. 


    






                               – Dados eletrônicos. – Porto Alegre : EDIPUCRS, 2021. 


    






                               1 Recurso on-line (280 p.). – (Série NUPECC ; 27) 


    




    

       

    












                               Modo de acesso:  <https://editora.pucrs.br>     


    


    

                               ISBN 978-65-5623-216-4     


    










    

       

    




    

                               1. Comunicação organizacional. 2. Administração. I. Hohlfeldt, 


    






                 Antonio Carlos. II. Série. 


    




    

       

    






    

      

                                                                                           CDD 23.ed. 658.45


    




 

    


    Loiva Duarte Novak – CRB-10/2079
Setor de Tratamento da Informação da BC-PUCRS


  







	Todos os direitos desta edição estão reservados, inclusive o de reprodução total ou parcial, em qualquer

meio, com base na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, Lei de Direitos Autorais.
  




			[image: Logo Edipucrs em preto e cinza.]


			Editora Universitária da PUCRS


			Av. Ipiranga, 6681 – Prédio 33


			Caixa Postal 1429 – CEP 90619-900 


			Porto Alegre – RS – Brasil


			Fone/fax: (51) 3320 3711


			E-mail: edipucrs@pucrs.br


			Site: www.pucrs.br/edipucrs


		




		

			Apresentação 
Para evitar o desmantelamento das organizações


			O ano de 2020, ao contrário do que muitos avaliam, não foi um ano perdido. Foi um momento muito difícil de desafios extremos, em que as competências de aprendizado do ser humano foram colocadas à prova. Mais que isso, as capacidades de articulação coletiva precisaram ser testadas à radicalidade. Se tais constatações valem para as pessoas, individualmente falando, o que dizer a respeito das instituições da vida cotidiana, especialmente quando enfocadas enquanto organizações sociais?


			Pois este é o tema do livro que o leitor tem em mãos e começa agora a ler. O prof. Dr. Diego Wander da Silva teve a feliz iniciativa de propor às colegas prof.ª Dr.ª Cleusa Maria Andrade Scroferneker e prof.ª Dr.ª Denise Pagnussatt a organização de obra que sistematizasse reflexões críticas sobre esse tema que tem impactado as nossas vidas. Próximos e distantes – mas todos aproximados através das redes sociais que foram mais do que nunca necessárias entre nós, neste momento – reflexões a respeito deste contexto, contexto que, no momento em que se está concluindo a organização do volume, pode vir a mudar, na medida em que os processos de vacinação massiva começam a ser viabilizados também no país, a exemplo de outras nações. Mas esta nova etapa de articulação social e institucional não tira a validade de tais reflexões, pelo contrário: aumenta ainda mais a importância deste livro, porque evidencia tudo o que enfrentamos e os modos alternativos pelos quais buscamos ultrapassar tais dificuldades.


			“Impactos e aprendizados do COVID-19 na perspectiva dos relacionamentos organizacionais” é um livro pioneiro porque, embora, ao longo sobretudo do segundo semestre de 2020, muitos pesquisadores tenham divulgado os resultados de seus estudos, a articulação de um conjunto deles, em um só locus – um livro – facilita sua consulta, permite a aproximação comparativa e leva, com naturalidade, a uma leitura avaliativa e articulatória muito mais dinâmica.


			Organizado em três blocos – (Des)confiança nas organizações e expectativa dos públicos”; “Gestão de crise e impactos em imagens e reputação” e “Gestão de comunicação e estratégias de relacionamento” – o volume funciona quase que como um handbook à maneira dos norte-americanos, em que diferentes autores abordam o problema sob diversos prismas: identificação da questão, interpretações e sugestões para encaminhamentos e/ou soluções.


			Em pouco mais de duzentas páginas, a obra apresenta sobretudo estudos de caso, refletindo a partir da realidade imediata, valendo-se da teoria para a solução de problemas concretos. Neste sentido, ganha esta característica de manual, porque permite ao interessado aproximar-se de situações concretas e, a partir delas, poder se valer ou não das alternativas concretizadas em cada situação.


			A universidade, aliás, deve ter, como uma de suas principais funções, exatamente esta de aproximar a teoria e a prática ou, dito de outro modo, buscar respostas para problemas que se apresentem na realidade imediata de suas comunidades. No caso da COVID-19, o problema se colocou de maneira universal, mas as soluções, embora possamos falar em algumas generalidades, nem sempre serão as mesmas, simplesmente porque as organizações, seus públicos e as sociedades são diferentes entre si. Daí a importância desta contribuição multifacetada mas, ao mesmo tempo, unificada: há um único inimigo a ser combatido, a pandemia e os desarranjos por ela provocados. Há uma tarefa só a ser alcançada: encontrar e construir respostas capazes de garantir na dinâmica social e o funcionamento das corporações. Boa leitura....


			Prof. Dr. Antonio Hohlfeldt[ 1 ]
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					[ 1 ] Professor Titular da Escola de Comunicação, Artes e Design – Famecos e do programa de Pós Graduação em Comunicação – PPGCOM da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Ex-Coordenador do PPGCOM /FAMECOS-PUCRS; Membro da Comissão Coordenadora do PPGCOM/PUCRS; Coordenador do Núcleo de Pesquisa em Ciências da Comunicação – NUPECC. Bolsista PQ/CNPq 1D. E-mail: hohlfeld@pucrs.br


				


			


		




		

			MÓDULO 1


			1 A relação (in) tensa entre a comunicação organizacional e a pandemia: de sequelas a anticorpos


			WILSON DA COSTA BUENO


			Resumo


			A pandemia provocou impacto importante não apenas na qualidade de vida e na economia como promoveu mudanças significativas no ethos e na prática da comunicação organizacional. A transformação digital se acelerou dramaticamente e o trabalho remoto incorporou novos desafios. Movimentos planetários explicitaram seu descontentamento em relação ao uso equivocado das mídias sociais e empreenderam defesa vigorosa da diversidade social, condenando preconceitos de gênero e de raça. As ações oportunistas das empresas e das suas marcas durante a crise do novo coronavírus foram contestadas, assim como ganhou corpo a reação contrária às fake news. Neste cenário tenso e turbulento, a comunicação organizacional tem sido valorizada e despontou como a competência comportamental mais valorizada pelos empregadores. 


			Palavras-chave: Comunicação Organizacional; COVID-19; Home office; Plataformas digitais; Fake news.


			1.1 Pandemia e crise organizacional


			A crise derivada da expansão ampla e acelerada da COVID-19, no Brasil, o país mais afetado pelo novo coronavírus depois dos Estados Unidos, impactou, dramaticamente, as organizações brasileiras.


			A Pesquisa Pulso Empresa: Impacto da COVID-19 nas Empresas, cujos dados integram as Estatísticas Experimentais do IBGE e que se reportam ao mês de julho de 2020, evidenciou o impacto negativo da crise sanitária em uma parcela significativa das empresas, comprometendo as atividades de cerca de 45% delas. Embora estes dados representem uma pequena melhora em relação à segunda quinzena de junho de 2020, continuavam indicando que as consequências negativas da COVID-19 tenderiam a perdurar por um bom tempo.


			Para se ter uma ideia deste impacto, basta mencionar que, segundo esta pesquisa, 716 mil empresas fecharam as portas desde o início da pandemia e cerca de 950 mil delas demitiram funcionários, e um número também expressivo reduziu as jornadas de trabalho e a remuneração de seus empregados. (OLIVEIRA, 2020) Este cenário desfavorável teve uma contrapartida: durante a quarentena, o país viu emergir 600 mil microempreendedores individuais (MEI), empurrados ao mercado pela pandemia, mas que, em muitos casos, admitem que, com essa decisão compulsória, poderão emergir horizontes recompensadores no futuro. (VIALLI, 2020, p. 2), 


			A imprevisibilidade da crise, que foi inclusive, em seu primeiro momento, desconsiderada pelo Governo, em particular pelo presidente da República, mas também por muitos especialistas não suficientemente bem informados, abalou, profundamente, o processo de gestão e produção das companhias nacionais e estrangeiras, com subsidiárias no Brasil. Este impacto teve, e ainda mantém, reflexos importantes no seu esforço de comunicação com os públicos estratégicos e a sociedade.


			Sem condições de prever a extensão e a intensidade da crise provocada pela pandemia, os empresários e gestores das companhias têm buscado desenvolver ações de curtíssimo prazo, centradas, prioritariamente, na solução de problemas emergenciais e a assumir a resiliência e a flexibilidade como atributos fundamentais. Passaram, assim, a redimensionar permanentemente as suas atividades, com o objetivo de se adaptar a um cenário que se modifica de forma brusca e rápida. 


			As empresas, e as organizações de maneira geral, têm sido obrigadas a enfrentar desafios que, de uma hora para outra, surgiram à sua frente, como o deslocamento das atividades para o home office, a insegurança total dos clientes e da opinião pública, o esforço ingente para manter as equipes motivadas e em atividade, e a reordenação de fluxos de informação e de comunicação para atender às demandas do mercado e dos seus funcionários.


			De maneira contundente, a presidente da Microsoft Brasil, Tânia Cosentino, resumiu este momento: “O desafio nesse novo normal será ter mais aquela mentalidade de startup para pivotar (dar uma guinada) o negócio de acordo com a nova demanda do mercado”. Segundo ela, “a crise exacerbou algumas habilidades que serão essenciais para a sobrevivências dos negócios” e continua:


			Em momentos de incerteza e volatilidade como a atual, é preciso ter capacidade de fazer leituras rápidas para adaptar novas estratégias. Nesse cenário, a cultura da companhia também tem de estar na mesma sintonia, pois ela pode derrubar qualquer estratégia se não estiver bem reforçada.” (DINIEWICZ; PEREIRA, 2020, p. B3)


			A referência da presidente da Microsoft à mentalidade de startup, na verdade, vem se configurando na prática, inclusive pela parceria crescente entre as empresas, como, por exemplo, a Natura, a ArcelorMittal e o BMG, e novos empreendedores que, segundo a plataforma 100 Open Startups, só de agosto de 2019 a 2020, já contabiliza mais de 1600 contratos firmados. Apenas a Natura, segundo reportagem de O Estado de S. Paulo, “neste período, analisou 5 mil startups, interagiu de alguma forma com 100 e firmou contrato com 40”. (PEREIRA, 2020, p.B5). O presidente da plataforma, Bruno Rondani, nessa mesma matéria publicada pelo jornal paulista, justifica esta aproximação:


			Com estruturas mais pesadas e complexas, que dificultam a contratação de uma companhia pequena, essas empresas têm apostado na criação de hubs de inovação ou programas específicos para se aproximarem desse ecossistema e desenvolver soluções para problemas específicos.” (PEREIRA, 2020, p. B5).


			Mesmo atuando “no olho do furacão”, muitas empresas tiveram que reinventar alguns processos básicos para dar conta da nova realidade. As companhias comprometidas com a ética na gestão agregaram novas posturas para a demissão e a contratação de empregados. Reconhecendo que o momento se colocou como traumático para os seus empregados, buscaram, por exemplo, implementar a chamada “demissão humanizada”, ou seja, garantindo aos que perderam o emprego alguns benefícios adicionais. Eles incluem a manutenção do plano de saúde e do vale-alimentação por alguns meses, um suporte financeiro adicional que varia em função do tempo de permanência e, em alguns casos, até a doação de equipamentos como computadores e celulares corporativos. Mas uma parcela razoável das empresas que demitiram os seus empregados, alguns com décadas de trabalho, se portou de maneira desrespeitosa, comunicando o seu afastamento por e-mail ou por posts nas mídias sociais. (BARBOSA, 2020, p. B7)


			Alguns setores, como o da educação, não poupou os seus “colaboradores” e inúmeras universidades privadas demitiram em massa os seus professores, muitas vezes de forma constrangedora, como a de uma instituição paulista que simplesmente impediu o acesso dos docentes demitidos às plataformas de ensino remoto e, assim, tornou público o seu desligamento. Embora elas tenham, efetivamente, sido penalizadas pela evasão de alunos, a relação, que deveria ser de respeito para com aqueles que respondem inclusive pela sua receita (não há escolas sem professores), foi violentada de forma não ética.


			A pandemia acarretou mudanças e sequelas entre os jovens e os mais velhos, que tiveram que reinventar novos hábitos de consumo, de convivência e, em muitos casos, de reprogramar os seus planos para o futuro. Segundo estimativas da OIT (Organização Internacional do Trabalho), mais de 15% dos jovens entre 15 e 24 nos perderam o seu emprego desde o início da crise da COVID-19. Ela julga que esta situação terá impactos significativos nas gerações futuras e chegou a alertar os governos para que buscassem reduzir esse impacto. “A pandemia, diz a organização, causa um choque triplo nos mais jovens: a destruição das vagas de trabalho, a perda de oportunidades para o treinamento e o desenvolvimento de habilidades e, por fim, a concorrência acirrada no futuro.” (GUANDALINI, 2020, p.8). A experiência tem demonstrado que crises de grande porte, como as de tempos de recessão (a pandemia, de forma contundente, evidencia esta condição), afetam bastante os jovens que terão que enfrentar alta competividade na busca por um emprego e, além disso, receberão remuneração menores do que nos tempos de maior estabilidade econômico-financeira e institucional.


			A esperança dos jovens reside, no entanto, no fato de a crise apontar para a importância de novas habilidades, dentre as quais a alfabetização digital, propriedade que reconhecidamente tipificam as novas gerações, mas é preciso trabalhar com a realidade, como sinalizam algumas pesquisas, que têm mostrado um outro dado: uma porcentagem elevada de alunos (quase 30%) admite que não pretende retornar à escola, e porcentagem maior não se adaptou ou não teve condições de realizar o ensino a distância, por uma série de motivos, sobretudo aqueles que fazem parte da população menos favorecida economicamente.


			Os mais velhos também têm sofrido com a pandemia pela própria divulgação de sua condição de pertencentes ao grupo de risco (os maiores de 60 anos), condição que tem sido, fortemente, internalizada por empregados e pela sociedade de maneira geral. Estudiosos admitem que, em particular na sociedade ocidental, há uma percepção negativa em relação aos mais velhos, que parece ter se ampliado durante a pandemia por um conjunto abrangente de fatores, além da sua vulnerabilidade alardeada em função de sua idade. A maioria tem dificuldades para se adaptar às novas condições de trabalho, são menos flexíveis, dominam menos as novas tecnologias, fundamentais para o momento atual e futuro. Provavelmente, preveem os analistas, eles deverão encontrar muita dificuldade para regressar ao trabalho com a retomada das atividades após a pandemia, mesmo porque serão confrontados com uma legião considerável de jovens, com saúde e dispostos a trabalhar por menor remuneração. (SKAPINKER, 2020, p. B 13).


			O fortalecimento do preconceito em relação à condição de saúde exibida pelos mais velhos os coloca em situação de desvantagem e eles admitem que, na volta, se permanecerem vinculados às empresas que os empregam, terão que trabalhar mais, provavelmente ganharão menos, ainda que sua experiência possa continuar sendo valorizada. (MILLER, 2020, p. B8)


			O impacto na vida dos cidadãos pode também ser medido por alguns outros indicadores, como o incremento do consumo de medicamentos e de vitaminas. Segundo a IQVIA, consultoria especializada no setor farmacêutico, de abril a maio de 2020, a venda de remédios para insônia e depressão (ansiolíticos e antidepressivos) atingiu aproximadamente 7 bilhões de comprimidos. A mesma fonte informa que também cresceu significativamente a venda de vitaminas e polivitamínicos, com a venda indicando mais de 216 milhões de caixas, nesse mesmo período. (MACHADO, 2020, p. B1). A quarentena também possibilitou o incremento do uso da telemedicina, que passou a ser oferecida por inúmeras operadoras de planos de saúde, e que tem sido contemplada, a partir do início da pandemia, com reportagens de caráter educativo publicadas pela grande imprensa (vide O Estado de S. Paulo, 2020, e O Globo, 2020a), inclusive com cadernos especiais (O GLOBO, 2020b).


			Os analistas, em função da necessidade de medidas de prevenção, destacam o surgimento de dispositivos e sistemas para medição de temperatura das pessoas (O GLOBO, 2020c, p. 16), adotadas amplamente no comércio, e o desenvolvimento de tecnologias sem toque para impedir o aumento da contaminação pelo vírus, como o reconhecimento facial, os sistemas de pagamento que utilizam o código QR, dentre outros (MATSUURA, 2020, p. 31)


			Outros hábitos de consumo associados à saúde e alimentação também têm sido destacados durante a pandemia, como a mudança na dieta dos brasileiros, protagonizada pelo uso crescente do sistema de delivery, o que favorece a adesão a comidas prontas e, sobretudo, ao fast food, com impacto certamente negativo tendo em vida o seu elevado teor calórico.


			
1.2 Home office e conversas a distância



			A exigência de distanciamento social alterou profundamente o cotidiano das pessoas e das organizações, no mundo do trabalho, consolidando a prática ampla e intensa do home office. A comunicação virtual a distância se impôs como alternativa prioritária, única em muitos casos, para os diversos setores empresariais e, gradativamente ganhou a adesão de profissionais e empregadores que, para cumpri-la com competência, tiveram que atender a duas condições essenciais: capacitação para o trabalho com plataformas digitais e redimensionamento do uso das mídias sociais para efetivar o contato permanente entre chefias e subordinados, dos subordinados entre si e de todos com os públicos estratégicos.


			As organizações que já haviam incorporado a “cultura digital” tiveram vantagem competitiva neste processo acelerado de transformação digital, mas aquelas que resistiam a esta proposta não encontraram outra saída: a comunicação on-line se impôs vigorosamente; logo, deixá-la à margem ou não estar preparado para desenvolvê-la significa correr riscos elevados, inclusive em relação à própria sobrevivência. 


			A adesão ao home office foi ampla e a maioria dos empresários admite que esta modalidade de trabalho estará incorporada ao dia a dia das organizações, mesmo após a pandemia, depois do reconhecimento de que ela cumpre dois objetivos importantes: permite o incremento dos contatos e reduz, de forma significativa, os custos. Algumas empresas globais, como o Google, o Twitter, o Facebook e a Apple, manifestaram-se favoravelmente à sua continuidade e têm tomado medidas para dar prioridade a ela no futuro. Inúmeras pesquisas têm comprovado que gestores e mesmo profissionais não apenas aderiram à comunicação a distância, e ao home office em particular, mas os contemplam positivamente, ainda que possam, em alguns casos, perceber que eles não incorporam apenas vantagens, como a melhoria da eficiência e da produtividade e maior aproximação com a família. 


			Pesquisa realizada pela FIA e FEA/USP (JAKITAS, 2020, p.B7), junto a mais de 1.500 empregados em cargos de média e alta gestão, nos meses de abril a junho de 2020, constatou uma percepção altamente positiva em relação à prática do home office. Os promotores da pesquisa julgam que esta avaliação se deve a inúmeros motivos, mas sobretudo dois deles: 1) trabalhar em casa libera os funcionários do tempo, que pode ser elevado, para o deslocamento para o trabalho e 2) em momentos de crise e de distanciamento social obrigatório, a realização das atividades habituais em casa representa a garantia da manutenção do emprego, vital em situações de crise, o que sempre implica em aperto financeiro. 


			É verdade que um contingente razoável de funcionários, com a adesão ao home office, passou a ter um incremento na sua jornada de trabalho, além de ter sido obrigado a arcar com os custos de despesas com energia elétrica e internet e do uso dos seus equipamentos pessoais (celulares, computadores). As empresas, por seu turno, reconhecem que tiveram uma economia considerável em função destes itens de despesa, que foram deslocados para o bolso dos funcionários, mas também diminuíram gastos outros, não desprezíveis, com estacionamento, manutenção e alimentação dos funcionários.


			O debate sobre a intensificação do trabalho de home office, no entanto, tem levado em conta alguns outros aspectos que extrapolam a mera questão financeira, dentre os quais a própria comunicação, mais do que nunca considerada estratégica, visto que as empresas, para modelos de trabalho como esse, devem manter os funcionários conectados e motivados, em sintonia com a cultura e os objetivos institucionais. Muitos empresários e gestores cogitam transformar os escritórios em ambientes de convivência e estão já convencidos de que é possível manter bons padrões de excelência e o cumprimento dos resultados esperados, sem a necessidade de manter os funcionários próximos o tempo todo. (CAMPOS& BIGARELLI, 06 a 08/06/2020, p.B2).


			É fácil admitir que muitos funcionários encontrarão dificuldade para manter o nível de concentração e de produtividade, quando distantes do ambiente físico das organizações e particularmente isolados dos seus colegas e chefias. Não são poucos os que acreditam que o distanciamento prolongado em relação às empresas pode acarretar alguns problemas, como indica o levantamento da consultoria Robert Half junto a centenas de profissionais brasileiros:


			(...) há um receio para um terço daqueles que não acham ‘nada provável’ trabalhar apenas em casa de perder oportunidades. É o velho ditado do ‘quem não é visto, não é lembrado. Aquela conversa de corredor e, até de certa forma, a política que o escritório pode trazer, são sentidas nesse momento.” (VALOR ECONÕMICO, 2020, p.B2.)


			A comunicação a distância, aplicada ao mundo do trabalho, tem exigido dos profissionais, em particular dos comunicadores, a capacitação em plataformas que têm como principal objetivo favorecer a interação com os públicos internos e externos e que, nos últimos anos, respondem pelo incremento vertiginoso dos eventos virtuais (“lives”, webinars, webconferências). A prática do home office, que deixou os profissionais distantes dos departamentos de suporte (TI), criou, de imediato, algumas dificuldades, visto que muitos deles não dispunham das condições ideais para a sua utilização, como equipamentos, programas, e mesmo estrutura técnica para dar conta dos problemas que normalmente acontecem durante as apresentações on-line, como a perda das conexões, distorções na imagem e no áudio, dentre outras.


			O uso intensivo destas plataformas fez com que as empresas que as oferecem passem a dedicar mais tempo e esforço visando refiná-las, com a incorporação de novas funcionalidades para potencializar as interações e os debates on-line. As conversas e os debates virtuais, para atender aos perfis dos diferentes públicos para os quais eles se destinam, têm sido realizados em vários horários, o que contribui para que os comunicadores, que geralmente lhes dão apoio no planejamento, produção, interação com os participantes e divulgação, permaneçam à disposição dos seus empregadores durante os três períodos: manhã, tarde e noite.


			
1.3 Mídias sociais e fake news: marcas em risco



			A pandemia tem propiciado ambiente favorável para a circulação ampla e acelerada de notícias falsas (fake news), com o comprometimento da credibilidade das fontes produtoras de conteúdo, e especialmente para o acirramento da polarização de caráter político e ideológico. Neste sentido, não apenas a sociedade tem sido penalizada pela veiculação de informações dúbias ou mentirosas sobre o novo coronavírus, mas também as organizações acabam sendo envolvidas neste caos informativo que ameaça a sua imagem e reputação.


			A adesão de algumas companhias a este processo desordenado de comunicação, muitas vezes identificado com as fake news, ou com as orientações e posições equivocadas do Governo Federal (afronta às instituições, recomendação de medicamentos ineficazes para o combate à COVID-19, agressões verbais à imprensa, dentre outras), desencadeia reações desfavoráveis da opinião pública e de grupos mobilizados de consumidores e cidadãos em geral. Da mesma forma, a utilização das mídias sociais para alavancar campanhas ofensivas, subsidiadas por “bots”, tem provocado a atenção da sociedade, dos estudiosos e especialistas e, inclusive, do congresso brasileiro que vem, nos últimos meses, discutindo projeto para reduzir o impacto das fake news e, consequentemente, para punir os seus produtores e as plataformas que favorecem a sua difusão.


			O debate acalorado sobre este tema evidencia a falta de competência das gigantes da tecnologia (Google, Facebook, Twitter, Instagram, YouTube) para impedir que este processo difamatório se consolide, apesar das tentativas (quase sempre tímidas) para combatê-lo e identificar os culpados.


			É fundamental registrar o esforço que vem sendo dispendido por organizações, agências especializadas, órgãos de imprensa para a checagem de notícias e informações (“fact checking”) e mesmo para explicitar a verdade dos fatos, contribuindo de forma valiosa para o esclarecimento dos cidadãos. Isso não significa que este sistema, pelo menos a curto e médio prazos, consiga reduzir significativamente a avalanche de fake news que inunda o universo da comunicação e da informação em nossos dias.


			As mídias sociais encontram-se, portanto, em uma situação contraditória porque, de um lado, têm favorecido a interação entre as pessoas, e entre organizações, os seus públicos estratégicos e a sociedade, mas, ao mesmo tempo, estão a serviço de interesses espúrios que afrontam os direitos humanos, a ética, a transparência e, em muitos casos, colocam, inclusive em risco as instituições e a própria democracia. 


			A circulação de informações fraudulentas e agressivas pelas mídias sociais desencadeou um processo permanente de judicialização das informações, obrigando as principais instâncias do poder judiciário em nosso país a se posicionarem para fazer frente a este movimento que compromete a qualidade da informação disponibilizada para a sociedade em um momento de crise. 


			No Brasil, algumas empresas, públicas e privadas, foram denunciadas por publicarem anúncios em portais reconhecidamente utilizados para a veiculação de fake news. Apenas a Petrobras e a Eletrobras, conforme base de dados da própria SECOM (Secretaria de Comunicação do Governo Federal), foram responsáveis mais de 390 mil anúncios do Governo Federal em canais e sites de credibilidade negativa por estarem associados a informações fraudulentas. (PRAZERES, 2020, p. 4). As denúncias também envolveram outras instituições públicas, como o Banco do Brasil, e todas elas sofreram punições (suspensão de publicidade) pelo TCU (Tribunal de Contas da União), além do repúdio da sociedade e da imprensa.


			As plataformas têm sofrido pressão constante por abrigarem e darem impulso a este processo e, em todo o mundo, são objeto de campanhas e ações que buscam penalizá-las pela difusão de informações falsas.


			O Facebook sentiu na própria pele a intensificação de uma campanha (“Stop Hate for Profit”) que o acusava de cúmplice das fake news, perdendo, em um curto espaço de tempo, inúmeros patrocinadores de grande porte, sobretudo pela incapacidade (ou falta de interesse) de controlar o volume impressionante de mensagens consideradas lesivas à democracia e aos direitos civis que circulam pelas redes sociais.


			Ao mesmo tempo em que este embate era travado pelas plataformas, inúmeros episódios ocorridos no Brasil e em outros lugares contribuíram para o acirramento dos ânimos, como os protestos raciais que eclodiram nos EUA, em virtude de uma truculenta violência policial, em particular no caso de George Floyd, assassinado, covardemente, no dia 25 de maio de 2020, em Minneapolis. A reação da opinião pública, norte-americana e mundial alavancou um manifesto planetário contra o racismo que se estendeu para outros campos, além da violência policial, como, por exemplo, a destruição de estátuas, na Europa e nos EUA, que simbolizam homenagens a colonizadores brancos, tidos como heróis.


			O debate e a consequente reação vigorosa da opinião pública foram ampliadas e passaram a contemplar também a questão da diversidade de gênero (face ao crescimento de ações violentas contra as mulheres – feminicídio) e religiosa, contaminando as relações entre grupos, pessoas e organizações em todo o mundo.


			As companhias e suas marcas não ficaram impunes diante deste movimento que ganhou corpo de maneira expressiva durante a pandemia. Muitas empresas tiveram que revisar o seu portfólio de produtos e reprogramar campanhas de propaganda em virtude da vigilância cívica em relação à questão racial. No Brasil, podemos citar o caso da Bombril que se sentiu pressionada a retirar do mercado um produto tradicional – a esponja de aço Krispinha, pela identificação, agora absolutamente negativa, com o cabelo crespo das mulheres negras (CARRANÇA, 2020, p. A22). Outras marcas também sofreram assédio violento e foram descartadas, como a Aunt Jemina (Tia Jemima), da PepsiCo, e a Uncle Bem’s, da Mars, ambas nos Estados Unidos, porque elas invocavam uma época na qual os negros eram percebidos como “raça” de categoria inferior.


			A própria comunicação pública, em particular a governamental, tem sido objeto de críticas recorrentes no Brasil em virtude do discurso autoritário e preconceituoso do presidente Bolsonaro e de alguns de seus ministros. Estas críticas contemplam também a existência do chamado “gabinete do ódio” no Palácio do Planalto, investigado pelas suas ações nefastas e não éticas contra adversários do governo e as instituições democráticas, em especial o Congresso Nacional e o Supremo Tribunal Federal.


			O movimento contra o racismo acabou tendo reflexos inclusive na própria cobertura midiática da pandemia, com a incorporação de um número maior de jornalistas negros nos programas da televisão (a Globonews é um caso emblemático a este respeito) e mesmo de pautas que, inspiradas na cobertura dos protestos nos EUA, se estenderam para toda a imprensa brasileira.


			Este movimento se faz acompanhar de inúmeras ações focadas no incremento da diversidade (racial e de gênero especialmente) nas organizações, com destaque a iniciativas neste sentido desenvolvidas por companhias sediadas em nosso país (nacionais ou estrangeiras).


			É preciso destacar, ainda, que inúmeras empresas também evidenciaram o seu oportunismo e sua postura não ética ao veicularem, durante a pandemia, propaganda enganosa, com potencial prejuízo aos consumidores ou a categorias profissionais. Este foi o caso do Santander que teve vídeos publicitários retirados por ar pelo Conar, após pedido da ANJ – Associação Nacional de Jornais, porque eles alimentavam campanha do banco que, ao mesmo tempo, favorecia os jornaleiros (bancas de jornais) e depreciava os jornais. Esses vídeos destacavam, por exemplo, que “nos últimos anos, mais gente comprava jornal para catar sujeira do bicho de estimação do que para ler” ou que “ninguém mais compra jornal em banca, todo mundo lê notícia pelo celular”. (CORREA, 2020, p.16)


			1.4 Uma luz no fim do túnel


			Apesar das tensões e rupturas ocorridas no universo da comunicação ao longo da pandemia, que exigiram mudanças importantes em seu processo de produção e circulação, tem sido possível perceber algumas luzes alvissareiras no horizonte. 


			Levantamento realizado pelo Linkedin junto a anúncios de 12 milhões de vagas disponíveis em sua plataforma, no mês de julho de 2020, evidenciou a importância das competências comportamentais (conhecidas por “soft skills”) como atributos valorizados no processo de recrutamento pelos empregadores durante a pandemia, dentre as quais a comunicação aparece em primeiro lugar. Outras habilidades, também pertencentes a esta categoria (“soft skills”), foram mencionadas, como o aprendizado on-line e a liderança. Milton Beck, diretor geral do Linkedin para a América Latina, justifica esse resultado lembrando que “as soft skills ganham importância por causa das mudanças tecnológicas”, visto que “são competências mais difíceis de serem reproduzidas por uma máquina.” Segundo ele, “o trabalho remoto fez com que a comunicação fosse mais valorizada pelos gestores”. ”As pessoas, para o executivo da plataforma, estão com os nervos à flor da pele. Ter canais de comunicação abertos ajuda a tirar preocupações”. (BLUM, 2020, p.B13)


			O jornalismo, uma das competências mas relevantes da comunicação, também foi valorizado durante a crise sanitária e, diferentemente do que se poderia imaginar (e do que o presidente Bolsonaro gostaria que acontecesse) a audiência de programas jornalísticos e a venda de alguns veículos impressos (a Folha de S. Paulo, por exemplo) cresceram durante a pandemia. A sociedade tem reconhecido a importância da cobertura profissional qualificada, pelo fato de subsidiar suas informações sobre a COVID-19, e seus impactos dramáticos sobre a saúde e a economia, a partir de fontes de credibilidade. Algumas destas fontes se transformaram, neste período, em novas celebridades (caso da pesquisadora Margareth Dalcomo, da Fiocruz, e da bióloga Natália Pasternack, do Instituto Questão de Ciência), e passaram a ocupar espaço destacado na cobertura.


			A pandemia certamente tem ensinado lições e se revelado fonte de aprendizado para comunicadores, gestores e empresários. A comunicação integrada e estratégica pode, finalmente, se consolidar como processo fundamental para a sobrevivência das organizações, o compromisso com a ética e a transparência se tornou inadiável, assim como tem sido obrigatório rever posturas tradicionais e incrementar a capacitação dos comunicadores nas novas tecnologias. A comunicação multiplataforma, as conversas on-line e o trabalho a distância deixaram de ser tendências para se afirmarem como uma realidade indiscutível. Apostar contra “a nova normalidade da comunicação organizacional” representa, de agora em diante, um risco elevado. Os comunicadores e os empresários serão obrigados, definitivamente, a abandonar a zona de conforto. É necessário, portanto, saudar efusivamente aqueles que planejam e praticam a comunicação organizacional porque, por uma ação dedicada e competente dos comunicadores, não foi obrigada, neste período, a decretar “lockdown”.
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2 Dinâmicas de influência em tempos de pandemia: interfaces entre a agnotologia e a comunicação organizacional



			DANIEL REIS SILVA


			Resumo: O artigo propõe a aproximação entre a agnotologia, entendida como o estudo da ignorância, e o campo da comunicação organizacional, salientando o potencial das noções agnotológicas para a compreensão de algumas das dinâmicas de influência desveladas em um cenário marcado pela pandemia de COVID-19. De caráter ensaístico, o texto é orientado por dois movimentos. No primeiro, explora-se a ideia da agnotologia, abordando a noção da ignorância como algo socialmente construído e a prática estratégica de engendrar dúvidas e incertezas. No segundo, a ênfase recai sobre possíveis pontos de contato entre o estudo da ignorância e a comunicação organizacional, explorando aspectos do segredo e práticas de influência que desafiam horizontes normativos e emergem como centrais nas disputas de sentido contemporâneas.


			Palavras-chave: agnotologia; incertezas; comunicação organizacional.


			2.1 Introdução


			A pandemia de COVID-19 que assolou o planeta nos anos de 2020 e 2021 pode ser entendida como um evento disruptivo de caráter global, que deixará marcas profundas na própria tessitura da sociedade contemporânea e do sistema capitalista. Tal cenário não poderia ser diferente no Brasil, país que acumula um saldo de mais de seiscentas mil mortes causadas pelo novo corona vírus. É relativamente seguro apostar que os próximos anos serão marcados por reflexões acadêmicas das mais diversas naturezas acerca dos impactos e transformações oriundos da pandemia, seja para estudar protocolos de saúde pública e de contenções epidêmicas, entender o choque econômico das medidas de isolamento social e de renda emergencial, explorar as consequências trazidas pela adoção de regimes remotos de trabalho ou da aceleração em direção a uma economia mais digitalizada e robotizada em uma sociedade marcada pela desigualdade social. Processo semelhante deverá ocorrer no campo da comunicação, seja no âmbito do jornalismo, seja nos estudos de plataformas ou nas pesquisas acerca das dinâmicas de relacionamento influência que marcam a comunicação organizacional.


			Tratando especificamente deste último campo, é possível observar que a pandemia desvelou tensões, desafios e posicionamentos que clamam por atenção. Por um lado, há um conjunto de práticas desenvolvidas a partir das novas realidades organizacionais, lidando com a comunicação interna e com a cultura organizacional fragmentada por home offices, com a dificuldade de manutenção de relacionamentos e diálogos em um momento de incertezas e com os esforços de organizações privadas para manter e conquistar a legitimidade pública atuando como uma força de suporte social perante o grave quadro epidêmico – e que pode ser observado em campanhas elaboradas por organizações como a Ambev e a Vale.[ 1 ] Por outro, é fundamental observar como o cenário desvela práticas que não estão necessariamente alinhadas com o ideal normativo apregoado na área nos últimos anos – pautado em noções de diálogo, abertura e preocupação com um ideário da responsabilidade social de grupos privados – e que desafiam premissas diversas ao desempenharem papel importante nas dinâmicas de formação da opinião pública e nas disputas de sentido acerca do COVID-19 e das medidas de quarentena.


			Talvez os exemplos mais evidentes desse segundo conjunto sejam as práticas de organizações governamentais relacionadas com a omissão de dados de infectados e mortos em nosso país, e que tensionam de maneira decisiva ideias da comunicação pública e da transparência necessária em regimes democráticos. Igualmente preocupante são as intervenções governamentais em discussões científicas, questionando publicamente estudos que não agradavam ao seu posicionamento político e defendendo, junto à opinião pública, medicamentos e protocolos que careciam de comprovações. Tais práticas não foram restritas, porém, à esfera governamental. No âmbito de organizações privadas tivemos episódios em que instituições da área de saúde acabaram envolvidas em discussões científicas acerca de drogas e dados do COVID-19, assim como empresas que procuraram influenciar os públicos e os legisladores acerca da não adoção de medidas de isolamento social – casos da Havan, do Madero e do Giraffas[ 2 ] – e mesmo clubes de futebol que incentivaram a volta dos esportes organizados em meio à pandemia. Também foram relevantes as ações de grupos e associações representativas de setores industrial e comerciais, que não apenas se posicionaram publicamente contra medidas amplamente defendidas por autoridades médicas globais, como desenvolveram práticas de comunicação, por vezes pautadas em boatos, notícias inverídicas e outras táticas questionáveis, voltadas para pressionar legisladores e agentes públicos a mudarem protocolos – elemento que traz questionamentos importantes acerca das lógicas de influência indireta de organizações sobre a opinião pública (SILVA, 2019b).


			O presente ensaio se preocupa com esse segundo conjunto de práticas, entendendo-as como elementos fundamentais, ainda que por vezes relegados a um segundo plano, do campo da comunicação organizacional. Em seu cerne, são práticas que lidam com tentativas de influenciar a opinião pública e que colocam em evidência o conflito entre interesses públicos e privados pautado em lógicas capitalistas, acionando, ainda, questionamentos acerca da negação da ciência, dos limites do lobby e da construção estratégica de incertezas. Lançar um olhar mais aprofundado para tais atividades implica contemplar a própria inserção multifacetada das organizações nos processos de disputa de sentidos sobre a opinião pública, observando algumas das formas como elas se inseriram em questões centrais durante a pandemia. Tal ato, porém, é acompanhado por uma série de desafios epistemológicos, teóricos e metodológicos, especialmente quando a intenção do pesquisador é ir além da mera constatação sobre desvios dos ideais normativos, focando no avanço da compreensão sobre as lógicas e consequências sociais e culturais de tais atividades. 


			Uma questão central que emerge nesse sentido é a busca por embasamentos teóricos capazes de ancorar explorações acerca de algumas dessas práticas organizacionais ocorridas no contexto da pandemia. É nesse sentido que se formula a proposta central deste texto: sugerir a fecundidade de uma aproximação, ainda que em caráter inicial, entre o campo da comunicação organizacional e a ideia de agnotologia, com especial ênfase em sua formulação da ignorância enquanto uma construção social que pode ser, em última instância, estrategicamente engendrada. A partir desse norte, o ensaio se divide em dois movimentos: no primeiro, são exploradas as características básicas sobre a agnotologia, incluindo suas bases históricas e entendimentos sobre a ignorância; no segundo, são formuladas bases preliminares de diálogo entre tal ideia e a comunicação organizacional, observando como a agnotologia pode auxiliar e ampliar o escopo de investigação de práticas comunicativas empregadas por atores organizacionais.


			
2.2 Agnotologia: o estudo da ignorância[ 3 ]



			O termo agnotology (traduzido aqui como agnotologia) foi cunhado, em 1996, pelo historiador da ciência Robert Proctor e pelo linguista Iain Boal. Na ocasião, Proctor (1996; 2008) ansiava por um termo capaz de denominar o estudo da historicidade e da artificialidade daquilo que não se sabe ou se ignora. A origem dessa busca por parte do historiador é bastante familiar ao campo das relações públicas e da comunicação organizacional, sendo vinculada diretamente com esforços para explorar as investidas da indústria do tabaco na tentativa de dissociar o cigarro e o câncer de pulmão (PROCTOR, 1996). Foi ao examinar a trajetória das ações daquele grupo de empresas que o autor percebeu como vastos recursos humanos e financeiros eram mobilizados para dar origem, com a ajuda de agências de relações públicas, a um processo de construção sistemático de dúvidas e incertezas – e, em última medida, ignorância – acerca dos fatos que vinculavam o cigarro com riscos de saúde. Ao constatar as provas e revelações sobre aquela campanha, Proctor passou a se questionar acerca dos motivos pelos quais os sujeitos ignoram determinadas informações, assim como sobre o próprio significado da palavra ignorância.


			Nos anos seguintes, o autor expandiu sua ideia original, partindo principalmente da disparidade entre o fértil campo da epistemologia, no qual um sem números de pesquisas e indagações são direcionadas para entender a produção do conhecimento, e o escasso corpo de reflexões acerca do que não se conhece. Sua intenção era diminuir essa desigualdade, dando origem a um verdadeiro campo de estudos análogo à epistemologia e voltado para exploração da ignorância – proposta que culminou no livro Agnotology: The making and unmaking of ignorance (SCHIEBINGER; PROCTOR, 2008).


			No cerne de seu argumento, Proctor (2008) defende que vivemos em um momento histórico no qual a tentativa de compreender a ignorância se configura como uma empreitada de suma importância. Parte dessa urgência decorre da observação de que ao mesmo tempo em que fazemos parte de uma era na qual a humanidade conhece mais sobre a realidade do mundo no qual vive do que em qualquer período anterior da história, também sem precedentes é a ignorância presente em nossa sociedade. Se em um primeiro momento essa observação pode ser entendida como uma consequência lógica derivada da impossibilidade de acompanhar o ritmo acelerado da produção moderna de conhecimentos, o autor chama a atenção para como a ignorância se revela um tema mais complexo e evasivo, acerca do qual pouco é dito. Mais do que considerar a ignorância como uma simples ausência genérica de conhecimento, uma posição de certa forma banalizada na qual ela ganha contornos de uma patologia que deve ser corrigida por meio da educação, se faz necessário entender como existem múltiplas faces dessa “falta de conhecimento”, e como ela pode ter diferentes origens, fatores e processos. Contrariando a visão simplista acerca do tema, Proctor salienta que nem sempre podemos tratar a ignorância como algo negativo – existe a ignorância virtuosa do júri, a ignorância que se origina do direito de privacidade dos sujeitos, a ignorância que impulsiona a própria ciência e o pensamento crítico, a ignorância que limita conhecimentos perigosos. Mais ainda, ela não deve ser vista como um estado vazio primordial do ser humano, algo natural que será preenchido pela vivência – ao contrário, entender de fato a ignorância significa compreendê-la enquanto um constructo social, fruto das interações entre os sujeitos.


			A partir dessas reflexões iniciais acerca de como a temática da ignorância se revela multifacetada, Schiebinger e Proctor sustentam que a agnotologia deve ser igualmente ampla, procurando explorar


			como a ignorância é produzida ou mantida em diversas circunstâncias, por meio de mecanismos como a negligência deliberada ou inconsciente, o segredo, a supressão, a destruição de documentos, a tradição não questionada e diversas outras formas de seletividade política e cultural inerentes (ou evitáveis). (…) [O] objetivo primário deve ser promover o estudo da ignorância, desenvolvendo ferramentas para compreender como e por quais motivos diversas formas de conhecimento nunca passam a ‘existir’, ou acabam desaparecendo, sendo atrasadas ou negligenciadas (SCHIEBINGER; PROCTOR, 2008, prefácio, tradução nossa[ 4 ]).
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